
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 433.431 - RS (2013/0382402-4)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO DETRAN RS 
PROCURADOR : KATIA DAL MORO E OUTRO(S)
AGRAVADO : NAIR DA SILVA PEREIRA E OUTRO
ADVOGADOS : PAULA CENDON FACIN MORAES 
  SELVINO DOS SANTOS FRANCO 
INTERES. : MARIA DE FÁTIMA SILVA DE ALMEIDA  

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE  REGISTRO  DE  
TRANSFERÊNCIA  JUNTO  AO  DETRAN. RESPONSABILIDADE DO 
ANTIGO PROPRIETÁRIO. COMPROVAÇÃO DA VENDA. REGRA DO 
ARTIGO 134 DO CTB MITIGADA. PRECEDENTES. SÚMULA 83/STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que, 
tendo em vista a notícia da transferência do veículo, embora tardia, inexiste a 
responsabilidade do antigo proprietário pelas infrações cometidas em momento 
posterior à tradição do bem.
2. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com 
o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
Brasília (DF), 06 de fevereiro de 2014.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 433.431 - RS (2013/0382402-4)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO DETRAN RS 
PROCURADOR : KATIA DAL MORO E OUTRO(S)
AGRAVADO : NAIR DA SILVA PEREIRA E OUTRO
ADVOGADOS : PAULA CENDON FACIN MORAES 
  SELVINO DOS SANTOS FRANCO 
INTERES. : MARIA DE FÁTIMA SILVA DE ALMEIDA  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto pelo Departamento Estadual de Trânsito Detran-RS, 

com base no artigo 545 do Código de Processo Civil, em face de decisão resumida da seguinte 

maneira (e-STJ fl. 191):

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL DO ANTIGO PROPRIETÁRIO POR 
INFRAÇÕES COMETIDAS APÓS A VENDA DO VEÍCULO. AUSÊNCIA DE 
REGISTRO DE TRANSFERÊNCIA JUNTO AO DETRAN. COMPROVAÇÃO 
DA VENDA. REGRA DO ARTIGO 134 DO CTB MITIGADA. PRECEDENTES. 
APLICAÇÃO SÚMULA 83/STJ. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR 
SEGUIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.

O recorrente sustenta a reforma da decisão ora impugnada por entender que um órgão 

fracionário do STJ não tem atribuição para mitigar o comando normativo do artigo 134 do Código 

de Trânsito Brasileiro. Suscita que a mitigação do art. 134 do CTB depende da observação do 

artigo 97 da Constituição Federal. Assevera que a não notificação do DETRAN, acerca da 

transferência do veículo, torna o antigo proprietário desse bem responsável pelas infrações 

ocorridas após a mudança de titularidade.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 433.431 - RS (2013/0382402-4)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE  REGISTRO  DE  TRANSFERÊNCIA  
JUNTO  AO  DETRAN. RESPONSABILIDADE DO ANTIGO 
PROPRIETÁRIO. COMPROVAÇÃO DA VENDA. REGRA DO ARTIGO 134 
DO CTB MITIGADA. PRECEDENTES. SÚMULA 83/STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que, 
tendo em vista a notícia da transferência do veículo, embora tardia, inexiste a 
responsabilidade do antigo proprietário pelas infrações cometidas em momento 
posterior à tradição do bem.
2. Agravo regimental não provido.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): A 

pretensão não merece acolhida.

Isso porque a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de 

que, tendo em vista a notícia da transferência do veículo, embora tardia, inexiste a 

responsabilidade do antigo proprietário pelas infrações cometidas em momento posterior à 

tradição do bem. Nesse sentido, os seguintes precedentes:

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
ALIENAÇÃO DE VEÍCULO AUTOMOTOR. MULTAS. RESPONSABILIDADE 
SOLIDÁRIA DO ALIENANTE. INTERPRETAÇÃO MITIGADA DO ART. 134 
DO CÓDIGO DE TRÂNSITO BRASILEIRO. PRECEDENTES DO STJ. 
DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE DO REFERIDO 
DISPOSITIVO. INEXISTÊNCIA. 
1. Conforme jurisprudência desta Corte, "Comprovada a transferência da 
propriedade do veículo, afasta-se a responsabilidade do antigo proprietário pelas 
infrações cometidas após a alienação, mitigando-se, assim, o comando do art. 134 
do Código de Trânsito Brasileiro" (AgRg no REsp 1.024.8687/SP, Rel. Min. 
CÉSAR ASFOR ROCHA, Segunda Turma, DJe de 6/9/11). 
2. A decisão impugnada, ao contrário do que alega a agravante, não declarou a 
inconstitucionalidade do art. 134 do CTB, tendo tão somente indicado a adequada 
exegese do referido dispositivo legal. 
3. Agravo regimental a que se nega provimento 
(AgRg no REsp 1378941/PR, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 17/09/2013, DJe 24/09/2013). 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. ALIENAÇÃO DE VEÍCULO 
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AUTOMOTOR. MULTAS. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DO 
ALIENANTE. INTERPRETAÇÃO DO ART. 134 DO CTB. RELATIVIZAÇÃO. 
PRECEDENTES. 
1. Há nos autos prova de que a ora agravada transferiu a propriedade do veículo 
antes da ocorrência dos fatos geradores das obrigações, ou seja, as infrações de 
trânsito ocorreram quando o veículo já estava em propriedade do novo 
comprador. 2. O art. 134 do Código de Trânsito Brasileiro dispõe que, no caso de 
transferência de propriedade de veículo, deve o antigo proprietário encaminhar ao 
órgão de trânsito, dentro do prazo legal, o comprovante de transferência de 
propriedade, sob pena de se responsabilizar solidariamente pelas penalidades 
impostas. 
3. Ocorre que tal regra sofre mitigação quando ficar comprovado nos autos que 
as infrações foram cometidas após aquisição do veículo por terceiro, mesmo que 
não ocorra a transferência, nos termos do art. 134 do CTB, afastando a 
responsabilidade do antigo proprietário. Precedentes. Súmula 83/STJ. 
4. Mostra-se despropositada a argumentação de inobservância da cláusula de 
reserva de plenário (art. 97 da CRFB) e do enunciado 10 da Súmula vinculante do 
STF, pois, ao contrário do afirmado pelo agravante, na decisão recorrida, não 
houve declaração de inconstitucionalidade dos dispositivos legais suscitados, 
tampouco o seu afastamento, mas apenas a sua exegese. Agravo regimental 
improvido (AgRg nos EDcl no AREsp 299.103/RS, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 20/08/2013, DJe 30/08/2013). 

ADMINISTRATIVO. ALIENAÇÃO DE VEÍCULO AUTOMOTOR. MULTAS. 
RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DO ALIENANTE. RESPONSABILIDADE 
MITIGADA. INTERPRETAÇÃO DO ART. 134 DO CÓDIGO DE TRÂNSITO 
BRASILEIRO. 
1. A jurisprudência do STJ é no sentido de que, alienado veículo automotor sem 
que se faça o registro, ou ao menos a comunicação da venda, estabelece-se entre 
o novo e o antigo proprietário vínculo de solidariedade pelas infrações cometidas, 
só afastadas quando a alienação é comunicada ao Detran. 
2. Ocorre que o STJ tem mitigado a regra prevista no art. 134 do CTB quando 
comprovada a impossibilidade de imputar ao antigo proprietário as infrações 
cometidas, como ocorreu no caso dos autos. 
3. Assim, inexistindo dúvida de que as infrações não foram cometidas no período 
em que tinha o recorrido a propriedade do veículo, não deve ele sofrer qualquer 
tipo de sanção. 
4. Agravo Regimental não provido 
(AgRg no REsp 1323441/RJ, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 21/08/2012, DJe 27/08/2012). 

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ALIENAÇÃO DE VEÍCULO AUTOMOTOR. MULTAS. 
RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DO ALIENANTE. INTERPRETAÇÃO 
MITIGADA DO ART. 134 DO CÓDIGO DE TRÂNSITO BRASILEIRO. 
PRECEDENTES DO STJ. IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO DO CONJUNTO 
PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO. 
1. É firme o entendimento do Superior Tribunal de Justiça no sentido de que, 
"Comprovada a transferência da propriedade do veículo, afasta-se a 
responsabilidade do antigo proprietário pelas infrações cometidas após a alienação, 
mitigando-se, assim, o comando do art. 134 do Código de Trânsito Brasileiro" 
(AgRg no REsp 1.024.8687/SP, Rel. Min. CÉSAR ASFOR ROCHA, Segunda 
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Turma, DJe de 6/9/11). 
2. Estando o acórdão recorrido em sintonia com o entendimento desta Corte, não 
merece prosperar a irresignação, incidindo o comando inserto na Súmula 83/STJ, 
aplicável também aos recursos interpostos pela alínea a. 
3. Tendo o Tribunal a quo, soberano na análise do material cognitivo produzido 
nos autos, concluído que a autoridade administrativa foi cientificada da 
transferência de propriedade do veículo, em data anterior ao cometimento das 
infrações, rever tal entendimento, encontra óbice no enunciado sumular 7/STJ. 
4. Agravo não provido 
(AgRg no AREsp 101.484/SP, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 21/08/2012, DJe 20/09/2012). 

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. IPVA E TAXA 
DE LICENCIAMENTO. ALIENAÇÃO DE VEÍCULO. AUSÊNCIA DE 
COMUNICAÇÃO, NA FORMA DO ART. 134 DO CTB. CIRCUNSTÂNCIA 
QUE NÃO GERA RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA AO ANTIGO 
PROPRIETÁRIO, EM RELAÇÃO AO PERÍODO POSTERIOR À ALIENAÇÃO. 
1. O art. 134 da Lei 9.503/97 (Código de Trânsito Brasileiro) estabelece que, "no 
caso de transferência de propriedade, o proprietário antigo deverá encaminhar ao 
órgão executivo de trânsito do Estado dentro de um prazo de trinta dias, cópia 
autenticada do comprovante de transferência de propriedade, devidamente 
assinado e datado, sob pena de ter que se responsabilizar solidariamente pelas 
penalidades impostas e suas reincidências até a data da comunicação". Por outro 
lado, o art. 123, I, do CTB impõe a obrigatoriedade de expedição de novo 
Certificado de Registro de Veículo quando for transferida a propriedade, sendo 
que, nesta hipótese, o prazo para o proprietário adotar as providências necessárias 
à efetivação da expedição do novo Certificado de Registro de Veículo é de trinta 
dias (§ 1º). Ressalte-se que tal obrigação é imposta ao proprietário  adquirente 
do veículo  pois, em se tratando de bem móvel, a transferência da propriedade 
ocorre com a tradição (arts. 1.226 e 1.267 do CC/2002). 
2. A responsabilidade solidária prevista no art. 134 do CTB refere-se às 
penalidades (infrações de trânsito), não sendo possível interpretá-lo 
ampliativamente para criar responsabilidade tributária ao antigo proprietário, não 
prevista no CTN, em relação a imposto ou taxa incidente sobre veículo 
automotor, no que se refere ao período posterior à alienação. Ressalte-se que a 
exigência de encaminhamento do comprovante (comunicação), na forma prevista 
no artigo referido, não se caracteriza como condição nem como ato constitutivo 
da transferência da propriedade, tendo como finalidade apenas afastar a 
responsabilidade do antigo proprietário pelas penalidades impostas e suas 
reincidências até a data da comunicação. Nesse sentido: REsp 1.116.937/PR, 1ª 
Turma, Rel. Min. Benedito Gonçalves, DJe de 8.10.2009. 3. Recurso especial 
provido 
(REsp 1180087/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 07/08/2012, DJe 14/08/2012).

Ademais, acerca das alegações do recorrente atinentes à ofensa ao art. 97 da CF/88, 

cumpre dizer que a interpretação dada pelo acórdão embargado ao art. 134 do CTB em nada se 

identifica com sua inconstitucionalidade, razão pela qual não há falar em aplicação da Súmula 10 
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do STF ou mesmo ofensa ao referido dispositivo constitucional. Nesse sentido, os seguintes 

precedentes:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO. CONTRADIÇÃO. 
INEXISTÊNCIA. REDISCUSSÃO DE QUESTÕES DECIDIDAS. 
INVIABILIDADE. CLÁUSULA DE RESERVA DE PLENÁRIO. NÃO 
VIOLAÇÃO. PREQUESTIONAMENTO DE DISPOSITIVOS 
CONSTITUCIONAIS. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE.
[...]
3.  Não há falar em ofensa à cláusula de reserva de plenário (art. 97 da CF) e ao 
enunciado 10 da Súmula vinculante do Supremo Tribunal Federal quando não haja 
declaração de  inconstitucionalidade dos dispositivos legais tidos por violados, 
tampouco afastamento desses, mas  tão somente a interpretação do direito 
infraconstitucional aplicável ao caso, com base na jurisprudência desta Corte. 
Precedentes.
[...]
5. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgRg no REsp 1342894/SC, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 10/12/2013, DJe 17/12/2013)

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE DO ANTIGO 
PROPRIETÁRIO POR INFRAÇÕES COMETIDAS APÓS A VENDA DO 
VEÍCULO. ART. 134 DO CTB. INTERPRETAÇÃO MITIGADA. NÃO 
APLICAÇÃO DO ART. 97 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL.
1. Conforme jurisprudência desta Corte Superior, "Comprovada a transferência 
da propriedade do veículo, afasta-se a responsabilidade do antigo proprietário 
pelas infrações cometidas após a alienação, mitigando-se, assim, o comando do 
art. 134 do Código de Trânsito Brasileiro" (AgRg no REsp 1.024.8687/SP, Rel.
Min. CÉSAR ASFOR ROCHA, Segunda Turma, DJe  de 6/9/11).
2. Considerando que não houve declaração de inconstitucionalidade do dispositivo 
legal suscitado, tampouco o afastamento deste, mas tão somente a interpretação 
do direito infraconstitucional aplicável à espécie, não há que se falar em violação à 
cláusula de reserva de plenário prevista no art. 97 da Constituição Federal e muito 
menos à Súmula Vinculante n. 10 do STF. Nesse sentido: AgRg no Ag 
1424283/PA, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma, DJe 05/03/2012; AgRg 
no REsp 1231072/RS, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 
14/05/2012; AgRg no AREsp 262.219/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, DJe 18/02/2013.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 347.337/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 12/11/2013, DJe 21/11/2013)

Ante o exposto, o agravo regimental NÃO deve ser PROVIDO.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0382402-4 AREsp 433.431 / RS

Números Origem:  011/1.11.0002898-2  11100028982  31000014569  3258667320138217000  
64057720118210011  70054736889  70056012396  70056798382

PAUTA: 06/02/2014 JULGADO: 06/02/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO DETRAN RS
PROCURADOR : KATIA DAL MORO E OUTRO(S)
AGRAVADO : NAIR DA SILVA PEREIRA E OUTRO
ADVOGADOS : SELVINO DOS SANTOS FRANCO

PAULA CENDON FACIN MORAES
INTERES. : MARIA DE FÁTIMA SILVA DE ALMEIDA

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Atos 
Administrativos - Infração Administrativa - Multas e demais Sanções

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO DETRAN RS
PROCURADOR : KATIA DAL MORO E OUTRO(S)
AGRAVADO : NAIR DA SILVA PEREIRA E OUTRO
ADVOGADOS : SELVINO DOS SANTOS FRANCO

PAULA CENDON FACIN MORAES
INTERES. : MARIA DE FÁTIMA SILVA DE ALMEIDA

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com o 
Sr. Ministro Relator.
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